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8. RELATÓRIOS, PARECERES E DECLARAÇÕES 

 

8.1 INTEGRIDADE E COMPLETUDE DAS INFORMAÇÕES DOS CONTRATOS E 

CONVÊNIOS NOS SISTEMAS ESTRUTURANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL 
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8.2 DECLARAÇÃO SOBRE A CONFORMIDADE CONTÁBIL DOS ATOS E FATOS DA 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

Conformidade Contábil  

a) descrição sucinta do processo de verificação da conformidade contábil no âmbito da UCP, 

identificando a instância responsável pelo realização de tal conformidade e as unidades 

gestoras executoras do SIAFI e fazendo referência à observância da segregação de função no 

processo de registro da conformidade;  

Os procedimentos de verificação da conformidade contábil obedecem aos padrões de 

verificações estabelecidos na Macrofunção SIAFI 02.03.15 (Macrofunção de Conformidade 

Contábil) da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. Essa verificação ocorre através da análise 

realizada nos demonstrativos contábeis, balancetes e auditores contábeis (CONDESAUD).  

A instância responsável pela realização dessa conformidade é a própria unidade gestora 

executora, uma vez que esta UPC possui apenas uma UG executora 153045 - Universidade Federal 

do Ceará - UFC, mais especificamente o Contador Responsável.  

Esta UPC prima pela obediência ao conteúdo da Macrofunção SIAFI 02.03.15 da STN, 

principalmente no que diz respeito às normas e princípios da segregação de funções que têm como 

norte a distinção entre os servidores incumbidos das tarefas de: autorização, aprovação, execução, 

controle e contabilidade. 

 

b) informações sobre a quantidade de ocorrências em cada uma das classificações, alerta ou 

ressalva, observadas durante o exercício;  

 

A Universidade Federal do Ceará - UFC, no exercício de 2017, apresentou os seguintes 

quantitativos de ocorrências contábeis:  

- 44 ressalvas;  

- 14 alertas;  

 

c) descrição de ocorrências não sanada até o final do exercício de referência do relatório de 

gestão, indicando as justificativas da não regularização. 

RESSALVAS 

CÓDIGO RESTRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

632 

SLD ALONG/INDEV.CONTAS TRANS. 

AT.Ñ.CIR-IMOBIL 

O registro da restrição é decorrente da 

manutenção de saldos alongados 

registrados em contas de Obras em 

Andamento, Projetos e Instalações que 

Foram encaminhadas solicitações de 

informações à Superintendência de 

infraestrutura e Gestão Ambiental(UFC-INFRA), 

responsável pela emissão dos laudos de 

conclusão de obras. A UFC-INFRA encaminhou 

informações sobre a conclusão de várias obras 

no início do mês de janeiro/2018. A expectativa 
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são de natureza transitória.  é que durante o primeiro semestre de 2018, 

com o envio de todos os laudos de conclusão 

de obras, a pendência seja resolvida. 

640 

SD CONTABIL BENS MOVEIS NAO 

CONFERE C/RMB 

O registro desta        restrição é em 

função da troca de Sistema de 

Gestão Patrimonial, que ocorreu em 

agosto/2017. Ainda não foram 

concluídos os ajustes no SIPAC 

(novo sistema), assim, o Relatório 

Mensal de Bens (RMB) vem 

apresentando valores divergentes 

dos registrados no SIAFI 

 

Com o auxílio da Coordenadoria de 

Contabilidade e Finanças (CCF/PROPLAD), a 

Secretaria de Tecnologia de Informação (STI) 

vêm trabalho nos ajustes do novo sistema de 

controle patrimonial. Estes ajustes já se 

encontram em fase final de conclusão. O 

principal causador dessas inconsistências na 

migração de sistema foi o fato da UFC já ter 

realizado reavaliação dos bens. O sistema 

anterior já se encontrava adaptado à 

reavaliação, já o SIPAC está sendo 

parametrizado para tratar corretamente os 

dados da reavaliação. A expectativa é que as 

pendências sejam solucionadas durante o 

primeiro trimestre de 2018. 

642 

FALTA/EVOLUCAO INCOMPATIVEL 

DEP.AT.IMOBILIZ. Em função da 

troca de Sistema de Gestão 

Patrimonial, descrita no item 

anterior, o relatório que dá suporte 

ao registro da depreciação também 

tem apresentado valores 

inconsistentes 

Com o auxílio da Coordenadoria de 

Contabilidade e Finanças (CCF/PROPLAD), a 

Secretaria de Tecnologia de Informação (STI) 

vêm trabalho nos ajustes do novo sistema de 

controle patrimonial. Estes ajustes já se 

encontram em fase final de conclusão. O 

principal causador dessas inconsistências na 

migração de sistema foi o fato de já termos 

realizado reavaliação dos bens. O sistema 

anterior já se encontrava adaptado à 

reavaliação, já o SIPAC está sendo 

parametrizado para tratar corretamente os 

dados da reavaliação. A expectativa é que as 

pendências sejam solucionadas durante o 

primeiro trimestre de 2018. 

         

713  

 

SLDOS ALONG/INDEV. CONTAS 

TRANS.DE RECEITAS. Ao final do 

exercício de 2017 restou o valor de 

R$ 267.580,00, referente a 

arrecadação de receita decorrente 

da alienação de bens por leilão, 

registrado em conta de Variação 

Patrimonial Aumentativa (VPA) a 

Classificar. 

Como a apuração do valor líquido dos bens, 

utilizada para baixar os bens alienados e 

registrar o ganho ou perda decorrente da 

alienação, leva em conta a depreciação, os 

relatórios que dariam suporte à regularização 

destas equações estão inconsistentes, pelas 

rações já expostas. Como as contas de VPA são 

encerradas ao final do exercício, a restrição não 

migrou para o exercício de 2018. 

 

ALERTAS 

CÓDIGO RESTRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

300 FALTA DE CONCILIAÇÃO BANCÁRIA Foi nomeada comissão de servidores para 
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Esta restrição foi registrada pela 

identificação de saldo em conta da 

Caixa Econômica Federal(CEF), utilizada 

para processar o pagamento de pessoal, 

não conciliado com o SIAFI.  

analisar os extratos bancários desta conta da 

CEF e identificar eventuais fatos pendentes de 

registro no SIAFI. A mencionada comissão ainda 

não concluiu os seus trabalhos. 

 

8.3 DECLARAÇÃO DO CONTADOR SOBRE A FIDEDIGNIDADE DOS REGISTROS 

CONTÁBEIS DO SIAFI 
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8.4 INTEGRIDADE E COMPLETUDE DOS REGISTROS DE INFORMAÇÕES NO 

SISTEMA DE APRECIAÇÃO E REGISTRO DOS ATOS DE ADMISSÃO E CONCESSÕES 
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8.5 INTEGRIDADE E COMPLETUDE DO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI 

8.730/1993 QUANTO À ENTREGA DAS DECLARAÇÕES DE BENS E RENDAS 

 

 


